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RESUMO 

 

 

O presente estudo diz respeito à reportagem jornalística, intitulada Operação 

Moeda Verde, publicada pelos jornais Diário Catarinense - DC  e  A Notícia - AN, no 

dia 4 de maio de 2007. A matéria é fruto de Inquérito da Polícia Federal - PF, a 

pedido do Ministério Público Federal - MPF, sobre esquema de compra e venda de 

licenças ambientais em órgãos públicos para a construção de empreendimentos 

imobiliários na Ilha de Santa Catarina. 

O tema possibilitou uma abordagem discursiva sob diferentes enfoques de 

forma a contribuir na compreensão da relação empresa jornalística, leitor e poder 

público, evidenciando suas implicações de ordem lingüística, históricas e 

ideológicas. 

Esta análise se fundamenta na leitura do pré-construído, isto é, saber o que 

está efetivamente construído nesse texto a partir do dito, o não dito e o  silêncio. 

Assim sendo, o objetivo geral desta produção discursivo - jornalística foi analisar 

este tema, através da teoria da Análise do Discurso embasado na corrente francesa 

de Michel Pêcheux. 

 

Palavras - chave: Abordagem discursiva. Reportagem jornalística. Polícia Federal. 

Pré-construído. Operação Moeda Verde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The following is a study of newspaper article titles Operacão Moeda Verde 

published by the newspaper Diário Catarinense - DC and A Notícia – AN on May 4™, 

2007, in respect to the inquiry of the Policie Federal - PF per order of the Ministry 

Públic Federal - MPF relating to the system of selling environmental liscences to 

public agencies for the construction of real state on the Island of Florianópolis, Santa 

Catarina, Brezil. 

The following is a discursive approach the newspaper articles that provoke 

general interest which will allow for the understanding of these types of texts, 

showing their social, historical, and ideological roots. 

This analysis will result in better understanding and comprehension of what 

was actually built, and that which could have been built. 

There fore, the objective of this article is to analyze this topic using the 

discursive analysis theory of Michel Pêcheux. 

 

 

Keywords: Discursive approach. Journalistic report. Policie Federal. Operação 

Moeda Verde. 
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I INTRODUÇÃO 

 

 

A presente monografia tem como referência a matéria publicada pelos jornais 

o Diário Catarinense - DC e  A Notícia - AN, em 4 de maio de 2007. Trata-se de um 

processo crime, conduzido pela Polícia Federal – PF através de Inquérito Policial, 

que apura esquema de compra e venda de licenças ambientais para a construção 

de empreendimentos na Ilha de Santa Catarina. A investigação, denominada de 

Operação Moeda Verde, denuncia um número considerável de pessoas pela prática 

de crime ambiental vinculadas à iniciativa privada e as áreas dos poderes executivo 

e legislativo de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul.  O texto dessa reportagem 

propicia uma análise a partir da corrente francesa de Michel Pêcheux, tendo como 

referencia, algumas particularidades encontradas na publicação dessa matéria 

considerando a abordagem sobre um mesmo tema, numa mesma data, por dois 

veículos situados em cidades diferentes, pertencentes a um mesmo grupo de 

comunicação e com uma produção de sentidos diferenciados.  

Procurando responder a essas indagações é proposto para a análise 

discursiva como objetivo geral, “Analisar discursivamente a produção jornalística 

sobre a Operação Moeda Verde divulgada em 4 de maio de 2007, pelos jornais DC 

e AN” e como justificativa as situações, de:  “Por ser uma abordagem discursiva de 

matérias jornalísticas que desenvolvem temas de interesse geral; “Por permitir 

compreender o funcionamento discursivo desse tipo de texto¹, evidenciando suas 

determinações sociais, históricas e ideológicas” e, “Propiciar ao leitor uma 

compreensão dos efeitos de sentido dos textos jornalísticos em geral e 

particularmente desse tipo de matéria, atentando para as formas do dizer e dos 

silenciamentos”. 

Por outro lado, seguindo essa seqüência de questões levantadas no presente 

estudo, a considerar ainda a abordagem da questão da problematização onde são 

aventadas as  seguintes situações:: “Quais as condições de produção deste texto 

jornalístico”?; “Qual o dito, o não dito, silêncio”? Qual  a  possível  intertextualidade e      

____________ 
1
 O texto é a unidade que o analista tem diante de si e da qual ele parte. O que faz ele diante de um 

texto? Ele o remete imediatamente a um discurso que, por sua vez, se explicita em suas 
regularidades pela sua referência a uma ou outra formação discursiva que, por sua vez ganha sentido 
porque deriva de um jogo definido pela formação ideológica dominante naquela conjuntura. 
(ORLANDI, 1999, p. 63). 
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interdiscursividade do texto jornalístico”?, e bem assim, da hipótese aventada: 

“Poderá mostrar as características do caráter ideológico”; “A contribuição para ajudar 

na verificação de conteúdos intertextuais e interdiscursivos” e “Ajudará no 

entendimento do pré-construído – memória”.  

Na primeira parte da pesquisa serão trabalhados alguns conceitos a partir do 

primeiro capitulo análise do discurso, e como sub -capítulos a construção do sujeito 

e do sentido, do dito e do não dito, silêncio, formação discursiva e interdiscurso. No 

segundo capítulo jornais, e como sub - capítulos a notícia, a pauta, o discurso 

jornalístico e a ética jornalística e num terceiro capítulo a análise, seguido dos sub-

capítulos condições de produção e seqüências discursivas e por último,  o capítulo 

da conclusão. 

A par desses procedimentos evidenciados no trabalho, ainda a apropriação 

de diferentes conceitos da análise do discurso, considerados importantes e que vão 

permitir uma visão mais apurada desse estudo. Para Vignaux (apud ORLANDI, 

2006, p.25), “o discurso não tem como função constituir a representação fiel de uma 

realidade, mas assegurar a permanência de uma certa representação [...]”.  “Para se 

encontrar sua regularidade não se analisam seus produtos, mas os processo de sua 

produção  [...]” (VIGNAUX apud ORLANDI, 2006, p. 55). Neste sentido coube ao 

analista buscar a compreensão sobre esse processo de construção do discurso  - 

nova prática de leitura - considerando os ensinamentos de autores entre os quais se 

situam Michel Pêcheux, Eni Puccinelli Orlandi e Solange Leda Gallo. No 

entendimento de Orlandi (2005, p.34), 

 

Essa nova prática de leitura é a discursiva, consiste em considerar o que é 
dito em um discurso e o que é dito em outro, o que é dito de um modo e o 
que é dito de outro, procurando escutar o não-dito naquilo que é dito, como 
uma presença de uma ausência necessária. Só uma parte do dizível é 
acessível ao sujeito, pois mesmo o que ele não diz (e que muitas vezes ele 
desconhece) significa em suas palavras. 
 
 

Não menos importante, também, as influencias do dizer ideológico em sua 

constituição. “A ideologia é a  condição  para a constituição do sujeito e dos 

sentidos. O indivíduo é interpretado em sujeito pela ideologia para que se produza  o 

dizer. [...[“ (ORLANDI, 2003, p. 43). 
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Dentro dessa perspectiva é significativo conceituar o discurso jornalístico, 

considerando os entendimentos propostos por autores como Bethânia Mariani, Jorge 

Pedro Souza e Milton José Pinto, também passa por alguns efeitos. 

 

Consideramos o discurso jornalístico como uma modalidade de discurso 
sobre. Um efeito imediato do falar sobre é tornar um objeto aquilo sobre o 
que se fala. Por esse viés, o sujeito enunciador produz um efeito de 
distanciamento – o jornalista projeta a imagem de um observador imparcial 
– e marca uma diferença com relação ao que é falado, podendo, desta 
forma, formular juízos de valor, emitir opiniões etc., justamente porque não 
se envolveu com a questão. (MARIANI, 1998, p.60).  
 
 

A partir deste efeito é possível supor que os discursos jornalísticos também 

sofram de influencias como a da ideologia. Segundo Mariani ((1982, p. 25),  

 

A ideologia então, é um mecanismo imaginário através do qual coloca-se 
para o sujeito, conforme as posições sociais que ocupa, um dizer já dado, 
um sentido que lhe aparece como evidente, e, natural para ele enunciar 
daquele lugar. O sujeito se imagina uno, fonte do dizer e senhor de sua 
língua; do mesmo modo, parece-lhe normal ocupar a posição social em que 
se encontra. O funcionamento ideológico provoca as ilusões descritas: 
apaga-se para o sujeito o fato de ele entrar nessas práticas histórico-
discursivas já existentes. 
 
 

Outro item deste contexto diz respeito à ética que será abordada pelo analista 

e que vai propiciar uma melhor compreensão das circunstâncias em que um 

profissional se coloca no seu trabalho jornalístico. No entender de Karam (1997, 

p.36),  

 

Refletir sobre a ética é, além de um tormento pessoal, um exercício de 
afastamento de uma prática imediata, de complexificação da moral 
profissional e de inscrição da profissão na contemporaneidade, com as 
previsíveis complicações de tal tentativa.  
 
 

A análise deste texto se dará através de procedimentos metodológicos 

escolhidos pelo analista, compreendendo o material que fará parte do corpus -  

matéria jornalística designada Operação Moeda Verde -  e a seleção de apenas dois 

jornais, quando outros também publicaram o mesmo acontecimento, para definir, 

especifica e particularmente esse assunto.  Ambas as escolhas estão baseadas em 

hipóteses, minhas enquanto analista e, que serão  explicitadas no trabalho na forma 

de recorte. 
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Para o entendimento destes conceitos amplamente destacados no presente 

estudo, algumas citações de estudiosos extraídas de bibliografias de autores como  

Antonio Carlos Gil, Vidal Eugênio Bucci, Francisco Karam, Jaci Rocha Gonçalves 

estão ambas ajustadas com o conjunto de informações destacadas e investigadas.  

Para Gil (1991, pg. 50),  

  

A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao 
investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do 
que aquela que poderia pesquisar diretamente. Esta vantagem torna-se 
particularmente importante quando o problema de pesquisa requer dados 
muito dispersos pelo espaço. 
 

 

Como complemento deste trabalho o estudo das seqüências discursivas e, 

por último, a conclusão da análise desse discurso e de como ele pode produzir seus 

efeitos de sentido.  
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2 ANÁLISE DO DISCURSO 

 

 

Toda sociedade, representada por diferentes grupos sociais, é capaz de 

produzir discursos diferenciados na comunicação social. A análise do discurso 

inspirada nos ensinamentos de Michel Pêcheux trabalha essa  perspectiva com base 

na interdisciplinaridade tendo o sujeito ligado à psicanálise, o marxismo à história e a 

lingüística à materialidade. Segundo Orlandi (2006, p. 13),  

 

Com a lingüística ficamos sabendo que a língua não é transparente, ela tem 
sua ordem marcada por sua materialidade que lhe é própria. Como 
marxismo ficamos sabendo que a história tem sua materialidade: o homem 
faz a história, mas ela não lhe é transparente. Finalmente com a psicanálise 
é o sujeito que se coloca como tendo sua opacidade: ele não é transparente 
nem para si mesmo. 
 
 

A análise do discurso para Orlandi (2005, p. 31, apud SANTOS NETO, 2008, 

p. 13),   

 
É mais do que interdisciplinar, é uma disciplina de entremeio: ela se inspira 
na psicanálise, no marxismo e na lingüística para se constituir, entretanto 
retrabalha esses conceitos.Interdisciplinaridade ocorre quando as disciplinas 
comunicam-se entre si, permanecem intactas. 
 
 

A produção discursiva tem sido um dos principais objetivos de estudiosos ao 

longo dos anos. A análise do discurso surge então como disciplina destinada a 

colaborar com essa produção.  Para  Orlandi (2006, p. 13),   

 

É a disciplina que vem ocupar o lugar dessa necessidade teórica, 
trabalhando a opacidade do texto e vendo nesta opacidade a presença do 
político, do simbólico, do ideológico, o próprio fato do funcionamento da 
linguagem: a inscrição da língua na história para que ela signifique. 
 
 

A introdução da corrente francesa da análise do discurso no Brasil se 

expandiu por inúmeras instituições e segundo Orlandi ( 2005, P. 85, apud   SANTOS 

NETO, 2008, p. 20),  

 

Em Campinas, a Análise do Discurso se institucionalizou pelo seu ensino 
enquanto disciplina - como parte dos currículos de graduação e de pós-
graduação, do Instituto de Estudos da Linguagem, especificamente do 
Departamento de Lingüística, o que é aliás a sua marca – ele se 
representou em programas de pós-graduação e em organismos de pesquisa 
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o que garantiu sua estabilidade institucional e de produção a que se 
implantou fortemente no Brasil todo. 
 

 

No Brasil, a implantação dessa disciplina se deu a partir da década de 80, o 

que para Orlandi (2006, p.20),    

 

Surge em um contexto intelectual afetado por duas rupturas. De um lado, 
com o progresso da Linguística, era possível não mais considerar o sentido 
apenas como conteúdo. Isto permitia à análise do discurso não visar o que 
o texto quer dizer (posição tradicional da análise de conteúdo face a um 
texto) mas como um texto funciona. 

 
 

Diversas maneiras de proceder a leitura desse discurso² se fizeram presentes 

nesse percurso de tempo. Para Orlandi (2001, p. 20), “Há um deslocamento no 

modo como os intelectuais encaram a “leitura” [...]”.  “A leitura aparece não mais 

como simples decodificação, mas como a construção de um dispositivo teórico [...]”. 

A questão da interpretação é posta em discussão, segundo Orlandi ( 2001, p, 21),  

 

A Análise do Discurso ocupa assim esse lugar em que se reconhece a 
impossibilidade de um acesso direto ao sentido e que tem como 
característica considerar a interpretação como objeto de reflexão. Ela se 
apresenta como uma teoria da interpretação no sentido forte. Isto significa 
que a análise do discurso coloca a questão da interpretação, ou melhor, a 
interpretação é posta em questão pela análise do discurso do sentido. 
 

 

Com o passar dos anos o estudo da análise do discurso foi tomando novos 

rumos diante dessa interpretação e se subdividindo em fases de acordo com as 

convicções de Michel Pêcheux que, num primeiro momento, entendia que a máquina 

de ler era importante dentro do estruturalismo, em que um dispositivo de leitura era o 

grande objetivo do grupo. Num segundo momento, Pêcheux (1997, p. 315 apud  

SANTOS NETO, 2008, p.17 ), 

 

O deslocamento é sobretudo sensível ao nível da construção dos corpora 
discursivos  que   permitem   trabalhar  sistematicamente   suas   influências 
internas desiguais, ultrapassando o  nível  da justaposição contratada e num 

 
 
 

____________ 

² “O discurso não é um conjunto de textos, ele é uma prática. E, como toda prática, é constituído por 

ideologia[...]”. “Não existe discurso sem sujeito nem sujeito sem ideologia [...]” (ORLANDI, 2003c, p.12) 
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terceiro estágio o fulcro não é mais a análise das formações discursivas, e 
sim no conceito de sentido. 
 
 

Para  Maziere ( 2007, p.116), o estudo da análise do discurso “continua a 

acomodar a disciplina como um todo ao oferecer resistência a determinadas 

indiferenças à língua que se desenvolve hoje nas ciências sociais  e humanas [...]”. 

Nessas circunstâncias a análise das formações discursivas e da construção do 

sujeito e do sentido se faz presente. 

 

 

2.1 CONSTRUÇÃO DO SUJEITO E DO SENTIDO 

 

Na atribuição de sentido, a leitura é produzida em condições determinadas e 

em um contexto sócio-histórico que deve ser levado em conta no processo de 

interpretação. A leitura é vista em diferentes acepções segundo  Orlandi (1996, p. 7),  

 

Pode ser entendida como “atribuição de sentidos”. Daí ser utilizada 
indiferentemente tanto para a escrita como para a oralidade. No sentido 
mais restrito, acadêmico, “leitura” pode significar a construção de um 
aparato teórico e metodológico de aproximação de um texto. Em um sentido 
ainda mais restritivo em termos agora de escolaridade pode-se vincular 
leitura à alfabetização (aprender a ler e escrever) e leitura pode adquirir 
então o caráter de estrita aprendizagem formal. 

 
 

A leitura assim como a escrita, responsável pela instauração do sentido,  

mobiliza o sujeito que a partir de seu lugar social, tem suas especificidades e 

história. Nesse sentido para Gallo (2001, p. 69, apud SANTOS NETO, 2008, p. 33), 

 

O autor tem com o texto uma identidade necessária que se qualifica de duas 
formas: a função-autor e o efeito autor. Na primeira, o sujeito é responsável 
por todo acontecimento discursivo ao longo da sua obra porque a função 
autor tem relação com a heterogeneidade enunciativa.  

 
 

No primeiro caso, ainda Gallo (2001, p. 69),  “É condição de todo sujeito [...]”. 

“No segundo papel em um nível discursivo por excelência [...]”. Essa vinculação 

entre ambos estabelece uma outra variável identificada de modos de leitura e que é 

um componente importante nesse contexto. Para Orlandi (1996, ps. 9-10-12),  
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Esses modos são variáveis e certamente indicam diferentes formas de 
relação dos leitores com o texto. O leitor não interage com o texto (relação 
sujeito / objeto), mas com outro(s) sujeito(s) (leitor virtual, autor, etc).Trata-
se aqui do leitor imaginário, aquele que o autor imagina (destina) para seu 
texto e para quem ele se dirige. Tanto pode ser “cúmplice” quanto um seu 
adversário. A leitura, portanto, não é uma questão de tudo ou nada, é uma 
questão de natureza, de condições, de modos de relação, de trabalho, de 
produção de sentidos, em uma palavra: de historicidade. A produção de 
sentidos vai depender de outras leituras e de um conhecimento ou não do 
contexto sócio-histórico em que esse texto se insere.  
 

 

No entender de Althusser (1985, p. 151 apud SANTOS NETO, 2008, p 25.). 

“A leitura, tal qual a escrita, produz sentidos, fazendo com que o sujeito e os 

sentidos sejam determinados histórica e ideologicamente, derivando inúmeros 

modos de leitura [...]”.  Ainda sobre o sujeito / sentido, para Orlandi (1996, p. 8), 

“Tanto o sujeito quanto os sentidos são determinados histórica e ideologicamente 

[...]”. Assim, para realizar uma leitura, o sujeito busca na memória dos sentidos pré-

existentes e é influenciado pela sua ideologia, que pode variar ou não de acordo 

com a leitura.  Em relação ao aspecto ideológico, para Pêcheux (1997, p. 159),   

 

É a ideologia que, através do „hábito‟ e do „uso‟, está designando, ao 
mesmo tempo, o que é e o que deve ser, e isso, às vezes, por meio de 
„desvios‟ linguisticamente marcados entre a constatação e a norma que 
funcionam como um dispositivo de “retomada de jogo”. 
 
 

Há modos diferentes de leitura e nessa relação de posições histórica e 

ideológica repercutem as condições de produção da leitura, sejam elas de sujeito ou 

de sentido. Para Orlandi (1996, p. 12), 

 

As relações com as formações ideológicas - representadas pela sua 
inscrição em uma formação discursiva determinada que se define 
relativamente e outras formações discursivas – é que, em última instância, 
vai produzir as suas diferentes leituras. Pelas relações de força, podemos 
dizer que o lugar social dos interlocutores (aquele do qual falam e lêem) é 
parte constitutiva do processo de significação. Assim, o(s) sentido (s) de um 
texto está (ao) determinado (s) pela posição que ocupam aqueles que o 
produzem (os que o emitem e o lêem). 
 
 

Embora ler e interpretar sejam, metodologicamente, concebidos como 

processos distintos, na prática estão inter-relacionados a ponto de nenhum deles se 

realizar de forma independente. Há sempre uma nova relação ideológica e histórica. 

É no processo de constituição do discurso do qual emerge o sujeito que se identifica 

com a formação discursiva,  que remete a produção do dito, o não dito e o silêncio.  
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2.2 CONSTRUÇÃO DO DITO, O NÃO DITO E O SILÊNCIO 

 

É na enunciação que se estabelece o processo de constituição do discurso do 

qual emerge o sujeito que se identifica com a formação discursiva que o constitui. A 

partir desse acontecimento elementos históricos e sociais produzem o interdiscurso - 

já dito - numa relação de conflito / força ou de aliança, inserido num contexto 

imaginário. É nesse imaginário que ocorre o jogo de conteúdo dos sujeitos entre si e 

com os lugares que ocupam na formação social junto com os discursos já ditos e 

suas diferentes maneiras de leituras. 

Para se compreender o enunciado de um discurso é preciso saber o seu 

significado, isto é, o que ele quer dizer e não aquilo que queria dizer. Para o não 

dito, questões de ordem se apresentam como quem fala, a quem fala, o que significa 

o que fala, por que fala, como fala, quem ouve, através de quais instituições o 

discurso é feito ou justificado. 

Esses diferentes modos de questionamentos se expressam em variadas 

formas de leituras. Segundo Orlandi (1996, p. 10), “Relação do texto com o autor: o 

que o autor quis dizer? Relação do texto com outros textos: em que este texto difere 

de tal texto? Relação do texto com o leitor: o que você entendeu”?[...]”. Ainda assim 

é possível compreender que as condições de produção de um texto permitem 

diferentes formas de leitura, considerando o contexto em que ocorrem seus 

objetivos. Na dinâmica do processo de leitura há variáveis e ou componentes de 

considerável importância a partir dos modos de leitura na relação leitor / texto. Autor, 

leitor e texto, neste contexto, para Orlandi (1996, ps. 10-11), 

 

Sem dúvida, constitui parte integrante de toda essa contextualização da 
leitura a própria instauração do autor e do leitor em sua relação como 
sujeitos. Saber ler é saber o que o texto diz e o que ele não diz, mas o 
constitui significativamente. 
 
 

Nessa relação é necessário entender ou saber quem é o sujeito, a que classe 

pertence, os valores  que defende e  de que  lado  político-ideológico  ele  está numa 

relação com o não dito. o não dito. Neste sentido, Orlandi (1996, p. 12), afirma: 

 

Veremos que a relação do discurso com as formações ideológicas – 
representadas nele pela sua inscrição em uma formação discursiva 
determinadas que se define relativamente a outras formações discursivas – 

é que, em última instância, vai produzir as suas diferentes leituras. 
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Para a análise do discurso  implícito ao que é dito, existe sempre um não-dito, 

como afirma Orlandi (1999, p. 82), “ Ao longo do dizer, há toda uma margem de não-

ditos que também significam [...]”. “0 não-dito é subsidiário ao dito. De alguma forma, 

o complementa, acrescenta-se [...]”. O caminho do não dito, nestas circunstâncias  

passa pelo jogo da subjetividade facilitando uma compreensão maior das intenções 

implícitas no discurso. Para a análise do discurso essa leitura se dá ainda para 

Orlandi (1999, p. 82, apud MOZER, 2010, p.22), “O que não é dito, o que é 

silenciado constitui igualmente o sentido do que é dito. Quando dizemos que há 

silêncio nas palavras, estamos dizendo que elas são atravessadas de silêncio; elas 

produzem silêncio. [...]”  

Em linguagem popular costuma-se usar a expressão política do silêncio, 

quando não se quer expressar uma opinião firme sobre determinado assunto.  Na 

análise do discurso esse comportamento por escrito enseja uma forma de significar. 

Pode ser uma forma de opressão. Para Orlandi (2007, p. 29, “Em face dessa sua 

dimensão política, o silêncio pode ser considerado tanto parte da retórica da 

dominação (a da opressão) como de sua contrapartida, a retórica do oprimido (a da 

resistência) [...]”. Neste conjunto de interpretação se estabelece uma maneira de 

significar o entendimento sobre esta retórica. Segundo Orlandi (1999, p.82, apud 

MOZER, 2010, p. 22),  

 

Confere ao silêncio uma perspectiva diferente daquela conferida 
tradicionalmente pelas ciências da linguagem, na medida em que o 
considera como uma forma diferente de significar, e não como o vazio, 
reduzido à falta de palavras, dado que normalmente só se consideraria 
como significante aquilo que fosse verbal. Classifica o silêncio, portanto, em 
“silêncio fundador” e em “silenciamento ou política do silêncio”. Para a 
autora, as duas formas de silêncio estão presentes em qualquer discurso, 
embora funcionem de maneiras diferentes. O silêncio fundador é aquele 
pensado como a respiração da significação, lugar de recuo necessário para 
que se possa significar, para que o sentido faça sentido. 
 

 
O texto percorre essas variáveis do dito, do não dito e o silêncio deixando ao 

analista a velha idéia de imaginar o seu conteúdo com a construção de um discurso 

embasado nas intenções implícitas variantes de uma formação discursiva. 
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2.3 FORMAÇÃO DISCURSIVA  
 
 
 

Na era da comunicação globalizada mister se faz compreender a forma como 

uma sociedade se organiza discursivamente, isto é, como se manifesta o discurso a 

partir de grupos sociais diferenciados. Segundo Monnerat; Puliukonis (2008, p.46), 

 

Numa era de comunicação globalizada, como a que estamos vivenciando, 
torna-se produtivo compreender a forma como se estrutura discursivamente 
cada sociedade e como o discurso se constitui um espaço de operações 
estratégicas para expressões individuais. 
 
 
 

Como se dão essas expressões individuais ao considerar a análise do sujeito 

enunciador  em seu discurso?  Para Monnerat; Puliukonis (2008, p. 46),  

 

A constituição se dá por duplo recorte da enunciação ampliada – exame dos 
protagonistas e parceiros e das  circunstâncias de produção do ato 
comunicativo - e o da enunciação restrita – enfoque de procedimentos 
linguísticos que se constituem como marcas sinalizadoras (pistas) na 
construção de um ethos legitimador da fala enunciada. 
 
 

Essas expressões individuais ao que o autor se reporta implicam na 

construção de uma imagem de si mesmo ligada à enunciação, como explica 

Monnerat; Puliukonis (2008, p. 58), 

 

Essa imagem de si, projetada pelo locutor através do seu discurso é 
designada, na Retórica tradicional, como ethos.De acordo com Aristóteles, a 
prova pelo ethos consiste não só em passar uma imagem de si capaz de 
convencer o auditório, ganhando sua confiança, mas também em causar 
boa impressão a partir da maneira pela qual o discurso é construído. 
 
 

Essa interação envolve, segundo Fernandes (2007, p.65),   

 

Presença de diferentes discursos, oriundos de diferentes momentos na 
história e de diferentes lugares sociais, entrelaçados no interior de uma 
formação discursiva. Diferentes discursos entrecruzados constitutivos de 
uma formação discursiva dada: de um complexo com dominante. Os 
diferentes enunciados oriundos de diferentes momentos na história e de 
diferentes lugares sociais entrelaçados no interior de uma formação 
discursiva. 
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A partir dos efeitos de sentido desses diferentes enunciados são reveladas 

contradições sociais decorrentes dos lugares sociais assumidos por sujeitos 

repercutindo posições ideologicamente definidas. Para Orlandi (1996, p. 58),  

 

A formação discursiva se define como aquilo que numa formação ideológica 
dada (isto é, a partir de uma posição dada em uma conjuntura sócio-
histórica dada) determina o pode e deve ser dito. A formação discursiva é, 
enfim, o lugar da constituição do sentido e da identificação do sujeito. É nela 
que todo sujeito se reconhece (em sua relação consigo mesmo e com 
outros sujeitos) e, aí está a condição do famoso consenso intersubjetivo (a 
evidência de que eu e tu somos sujeito) em que, ao se identificar o sujeito 
adquire identidade. É nela também, como dissemos, que o sentido adquire 
sua unidade. 

 
 

A constatação do sujeito / sentido e da identificação do assunto passa então a 

ser reconhecida e se manifesta na formação discursiva. De acordo com estudos de  

Fernandes (2007, p. 50), 

  

Uma formação discursiva revela formações ideológicas que a integram. 
Conjunto complexo de atividades e de representações que não são nem 
“individuais” e nem “universais”, mas se relacionam mais ou menos 
diretamente às posições de classes em conflito umas com as outras. 
 
 

Nesse sentido surgem novos cenários socialmente organizados que 

combinam diferentes discursos em condições sociais específicas e que resultem na 

produção de outras formações discursivas. Ainda segundo Fernandes (1990, p. 

314),   

 

A noção de formação discursiva começa a fazer explodir a noção de 
máquina estrutural fechada na medida em que o dispositivo da formação 
discursiva está em relação paradoxal com seu “exterior: uma formação 
discursiva não é um espaço estruturalmente fechado, pois é 
constitutivamente “invadido” por elementos que vêm de outro lugar (isto é, 
de outras formações discursivas) que se repetem nela, fornecendo-lhe suas 
evidências discursivas fundamentais. 
 
 

Dentre essas possibilidades aparece a formação discursiva que se caracteriza 

por uma complexidade histórica. No entendimento de Fernandes (2007, p. 54), “A 

formação discursiva refere-se ao que se pode dizer somente em determinada época 

e espaço social, ao que tem lugar e realização a partir de condições de produção 

específicas, historicamente definidas [...]”. A essa multiplicidade de evidências, onde 

surge a invasão de elementos de outros lugares na formatação dos discursos, 
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estabelece-se uma determinante diferenciada e patrocinada pelo interdiscurso, um 

elemento importante da análise do discurso a ser objeto deste estudo. 

 
 
 
2.4 INTERDISCURSO 
 
 

O conceito de interdiscurso começa a produzir efeitos por volta da década de 

1980, através de um profícuo diálogo teórico com a análise de discurso desenvolvida 

no Brasil, por Eni Orlandi. Há um longo caminho para entender essa relação do 

interdiscurso, também chamado de memória discursiva, com o texto, uma vez que,  

são portadores de deformação em seu conteúdo. Para Orlandi (2005, p.10), 

  

Há um longo percurso entre o interdiscurso (memória discursiva) e o texto; 
ordem das palavras, repetições, relações de sentidos, paráfrases que 
diluem a linearidade mostrando que há outros discursos no discurso, que os 
limites são difusos, passando por mediações e por transformações, relação 
obrigatória ao imaginário. Farto trabalho da ideologia. Um texto tem em suas 
margens muitos outros textos. Cada texto tem os vestígios da forma como a 
política do dizer inscreveu a memória no interior de sua formulação. 
 
 

Na prática jornalística é muito comum o uso do interdiscurso, isto é, o 

emprego da memória discursiva, um expediente de alinhamento empregado na 

transparência do  sentido, conforme explica Orlandi (2006, p. 18),  

 

O interdiscurso determina a formação discursiva. É o próprio da formação 
discursiva é estimular na transparência do sentido, a objetividade material 
contraditória do interdiscurso que a determina. Essa objetividade material 
contraditória reside no fato de que algo fala sempre antes em outro lugar e 
independentemente. 
 

 

Na atividade jornalística é possível encontrar essa transparência do 

interdiscurso diante de uma estrutura política onde estão envolvidos aspectos de 

ordem social, econômica, histórica e cultural da comunidade.  No entender de Souza 

(2002, p. 122), “Os meios jornalísticos mediatizam o nosso conhecimento das 

realidades que não conhecemos e propõem-nos logo à partida, determinadas 

interpretações para essas mesmas realidades [...]”. Essas interpretações, através da 

memória discursiva, funcionam todas as vezes que o sentido é produzido a partir de 

uma realidade. Para Orlandi (1996, p. 18), “Há a relação de sentido 

(intertextualidade): todo discurso nasce em outro (sua matéria-prima) e aponta para 
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outro (seu futuro discursivo) [...]”. “Por isso, na realidade, não se trata nunca de um 

discurso, mas de um continuum [...]”. Desse dado se abstrai um outro componente 

do interdiscurso muito comum na mídia: o silêncio como um elemento da 

significação. Segundo Orlandi (2007, p. 27-29-76), 

A linguagem estabiliza o movimento dos sentidos, No silêncio, ao contrário, 
sentido e sujeito se movem largamente. Em suma: quando o homem 
individualizou (instituiu) o silêncio como algo significativamente discernível, 
ele estabeleceu o espaço da linguagem. Aí entra toda a questão do “tomar” 
a palavra, “tirar” a palavra, obrigar a dizer, fazer calar, silenciar, etc. 
Proíbem-se certas palavras para se proibirem certos sentidos. 
 
 

Assim se comporta o interdiscurso que se caracteriza não por uma simples 

cópia do que foi lido ou dito pelo sujeito, mas essencialmente pelo que não foi dito 

pelo sujeito diante de diferentes momentos na história ou lugares. A partir dessas 

construções, um pouco da história do jornalismo - patrocinada pelos jornais - uma 

fascinante batalha pela conquista da mente e do coração do leitor. 
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3 JORNAIS 

 

 

A história da imprensa brasileira passa a ser contada a partir do lançamento 

dos dois primeiros jornais brasileiros sendo um em Londres e outro na cidade do  

Rio de Janeiro, respectivamente  “Correio Braziliense” e “ Gazeta do Rio de Janeiro”. 

Para Pereira (1992, p.33),  

 
A imprensa brasileira já nasceu sob o regime da censura prévia 
governamental. Hipólito da Costa, o patrono da imprensa nacional viu-se 
obrigado a lançar em Londres o primeiro jornal brasileiro intitulado “Correio 
Braziliense”,  editado em 13 de junho de 1808. A Gazeta do Rio de Janeiro, o 
primeiro jornal impresso no Brasil, passou a circular em 10 de setembro de 
1808, sob um ato de concessão do governo de D. João VI. 
  
 

Ambos os jornais, ainda segundo Pereira (1992, 33-34),  

 

O “Correio Braziliense”, se identificava  com a causa  patriótica: a luta pela 
independência. A “Gazeta do Rio de Janeiro” atrelado a esquemas da 
realeza portuguesa e, portanto, um autêntico “Diário Oficial” para a 
divulgação de todos os atos do Reino. 
 
 

A fundação da imprensa no Brasil com o passar dos anos ganha nova marca, 

segundo Mariani (2003, p. 32 apud SANTOS NETO, 2008, p. 37), 

 

Nesse gesto político-institucional de fundação da imprensa no Brasil, 
depreende-se o que virá a ser a marca registrada da maioria dos jornais 
brasileiros até bem recentemente: a submissão ao poder vigente bem como 
a preocupação em atender às idéias e interesses do dono. Assim, no 
processo de formação da imprensa brasileira, a censura sempre atuou da 
mesma forma ou com a mesma intensidade fosse através de mesas 
censórias, fosse através de leis. 
 
 

Na história da evolução do jornalismo no Brasil um novo acontecimento,  

segundo Abramo (2007, p. 262),  

 
 
Surge no Brasil no século XIX. País de sistema fundamentalmente 
capitalista, desde o seu descobrimento.Não apresenta ainda plenamente 
desenvolvidas todas as características essenciais do capitalismo industrial 
que, por essa época, já ia se desenvolvendo na Europa. Em conseqüência, 
a estrutura social brasileira não apresenta ainda uma clara diferenciação 
das classes sociais.  
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Essa diferenciação da estrutura social brasileira, entretanto, começa a dar 

sinais de identificação somente no século XX, segundo Abramo (2007, p. 262),  

 

A revolução industrial brasileira começa a se delinear, de maneira bastante 
pálida em relação ao que ocorria na Europa. O jornal aparece no Brasil 
como um dado essencialmente político, embora indiretamente ligado aos 
interesses econômicos. Nascem e morrem centenas e pequenos jornais, 
todos extremamente temporários, alguns de caráter regional, outros, local.  
 
 

Um novo jornal começa a surgir  em torno de um novo conceito,  no 

entendimento de  Abramo (2007, p. 282), 

 

O jornal aparece como um “partido”, como um núcleo de caráter intelectual 
em torno de algumas idéias ou reivindicações político - econômico e quase 
nada parecido com uma “empresa”. O dono do jornal confunde-se com o 
diretor do jornal e com o jornalista, com o gerente, às vezes com o 
impressor e com o distribuidor. A tônica da produção jornalística, mais que a 
informação ou a notícia, é o discurso escrito, isto é, o suelto, o repto, o 
editorial, o comentário religioso ou crítico. 
 
 

Fazer jornal na época significava servir de canal às disputas por fatias do 

poder político. A partir da Primeira República, a industrialização se expande e o  

poder político, para  Abramo (2007, p. 282),  

 

Passa a ser compartilhado pelos dois principais setores dominantes do 
poder econômico: de um lado o setor agrário e, de outro, o setor industrial 
emergente, ambos com os seus respectivos setores financeiros, o primeiro 
mais ligado ao capital comercial  e de exportação, e o segundo mais ao 
imobiliário e de obras públicas e urbanas. 
 
 

Ao considerar essa situação, a estrutura jornalística se transforma e começa a 

emitir sinais de transformação do jornalismo em empresa. Para Abramo (2207, p. 

283), 

 
Começam, gradativamente, a transformarem-se em empresas, submetidos 
às mesmas leis gerais de competição que regem as relações econômicas 
na sociedade capitalista moderna. Começa a haver uma separação mais 
nítida entre o proprietário do jornal, representante da classe burguesa, e o 
jornalista, profissional semi-qualificado, geralmente recrutado entre as 
camadas da classe média  urbana. O jornal começa a ser um dado 
econômico, e não apenas político, graças, principalmente, à sua estrita 
vinculação com as demais atividades econômicas através da publicidade. O 
papel social do jornal como empresa, hoje, é duplo: a) o jornal participa, 
indiretamente (através da tentativa de exercer influências), no poder político, 
ou, pelo menos, no poder político periférico, na defesa dos interesses 
políticos e econômicos gerais e específicos, do grupo social e da classe 
social a que pertencem os proprietários da empresa; b) promove a 
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divulgação de informações e orientações necessárias ao funcionamento do 
sistema social, econômico e político da sociedade moderna. 
 
 

Na verdade o jornal-empresa se amolda ao novo quadro sócio - econômico 

brasileiro e, como tal, no entendimento de  Lage (2000. p.13), 

 
Pode, assim, abarcar vasta gama de opiniões, mas seu caráter não 
revolucionário está assegurado por dois bons motivos: deve remunerar o 
capital apreciável nele investido, e tira sua renda basicamente da veiculação 
de bens materiais e ideológicos produzidos por entidades de características 
semelhantes. 
 
 

 A estreita relação que os jornais brasileiros mantiveram e mantêm com 

as linhas ideológicas e político – partidárias,  acabaram afetando também a 

imprensa catarinense. No entendimento de Pereira (1992, p. 34),  

 

O surgimento da imprensa em Santa Catarina vem caracterizado pelo forte 
conteúdo político que retratava as bandeiras defendidas pelo seu fundador, 
o capitão de engenheiros Jerônimo Francisco Coelho. Ao abraçar causas 
políticas, o patrono da imprensa praticamente abriu espaços para que, no 
|Império ou na República, os jornais da Capital ou do interior retratassem 
esta tendência e, mais do que isso adotassem até uma postura político –
partidária. 
 
 

A Antiga Desterro  posta o seu primeiro jornal com esse conteúdo, apenas 13 

anos depois da edição dos dois primeiros jornais brasileiros, segundo Pereira (2005, 

p. 154), 

 
Jerônimo Coelho, quando lançou o primeiro número de O Catharinense, 
revelou este engajamento político ao declarar guerra aberta ao centralismo 
governamental, atirando pesado contra o Império[...[“. “Segue-se em 
substituição, o jornal “O Expositor” destinado a defender a liberdade, a 
independência e a democracia. 
 
 

 No Império ou na República Velha, ainda Pereira (1992, p. 34), “ dois 

aspectos vão assinalar a expansão da imprensa em Santa Catarina: a vinculação 

partidária e a regionalização.[...]”. “ Não se cogita, nestes dois períodos, de jornais 

com circulação estadual[...]”. Um elemento novo surge no ciclo do sistema 

monárquico brasileiro,  segundo Pereira (1999, p. 36), “ é a presença dos maçons na 

criação, manutenção e consolidação de jornais[...]”. “Maçonaria e imprensa vão 

seguir ao lado da evolução política e da estruturação partidária da Província [...]”. 
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No período que se seguiu, e que abrange a Monarquia, o Império, a 

República Velha e a Ditadura Getulista, os jornais, no entendimento de Pereira 

(1999, p. 36),  

 
Tinham duas tendências claras, subordinadas às principais correntes de 
pensamento: liberal e conservador. No império uma imprensa mobilizada 
em torno de campanhas literárias e políticas, participando ativamente da 
campanha abolicionista e do movimento republicano. Seguiu-se na 
República velha idêntica conotação, já mais acentuada com a marca do 
partidarismo. Os jornais assumiam até no frontispício a condição de órgãos 
de atuação partidária. A ditadura getulista e com ela a censura do 
Departamento de Imprensa e Propaganda – DIP aos órgãos de imprensa. 
 
 

Com o fim desse período um novo elemento começa a ganhar forma no 

jornalismo catarinense. Os jornais de tendência republicana se expandem em todo o 

território.  Segundo Pereira (1999, p. 37),   

 

Surge em 29 de novembro de 1889, “A República”, considerado órgão 
oficial do regime, tendo como colaborador José Artur Boiteux, o  “Correio da 
Manhã” , a  “Gazeta Catarinense” tendo como colaboradores  Hercílio Pedro 
da Luz, Pascoal Simone, Crispim Mira e João Medeiros Filho e outros 
jornais como “Jornal do Povo”, de Aquiles Wedekin dos Santos, a “Folha 
Nova” de Crispim Mira e a  “Gazeta do Povo” de João de Oliveira, jornais 
que se tornaram alvos de policiais atiradores, porque discordavam da ação 
governamental. 
 
 

No início, segundo Valente (2005, p. 71), “Os jornais eram mantidos em 

estado de indigência tecnológica pela falta de ambição comercial [.,..]”. “Ninguém 

parecia interessado em ganhar dinheiro com os jornais ou em buscar mais leitores 

com algumas inovações já disponíveis em outras capitais brasileiras [...]”.  Durante o 

século XIX, a proliferação de novos jornais se dá nos mais diferentes municípios do 

estado de Santa Catarina.  Segundo Pereira (1999, p. 90),  

 

Os jornais vão se dividir entre os que aderem as correntes partidárias, e vão 
se dividir entre PSD – Partido Social Democrático e a UDN – União 
Democrática Nacional, tudo na esteira das principais lideranças, aí já 
segmentados nos caminhos percorridos pelas famílias tradicionais, com a 
divisão entre os Ramos e os Konder - Bornhausen. 
 
 

As regiões onde os jornais se tornaram os mais importantes em Santa 

Catarina abrangiam os municípios que disponibilizavam população expressiva, 

detentoras de poder político representativo e condições econômicas importantes. 

Seguindo esse conceito, foram escolhidas Florianópolis, na condição de Capital e as 
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cidades de Joinville e Blumenau como regiões industriais. Segundo Valente (2005, 

p. 72),  

 

O jornal “O Estado”, “Diário da Tarde”, “A Gazeta”, “Diário de Notícias”, 
“Jornal da Semana”, “Afinal”, “Vento Sul” e o “Diário Catarinense”, todos em 
Florianópolis, o “Santa Catarina” e “A Nação”, em Blumenau e em Joinville o 
“Jornal de Joinville” e o “A Notícia”. 
 
 

Diante de uma nova expectativa e da necessidade de um novo conceito de 

fazer jornalismo, o mercado catarinense se abriu e se posicionou face as 

transformações exigidas pelo novo pensar dos proprietários. E, influenciado pelo 

conceito de globalização e fusão de empresas jornalísticas, transformou o estado de 

Santa Catarina em um dos pólos importantes na mídia impressa no Sul do país. 

 

 

3.1 NOTÍCIA 

 

A história da notícia surge na Idade Média, segundo Lage (2000, p. 8),  

 

As informações estavam embutidas em decretos, proclamações, exortações 
e nos sermões das igrejas. Evidentemente, formavam-se circuitos paralelos 
de boatos e testemunhos. Contos de feitos notáveis, de eventos picarescos, 
crônicas da vida cotidiana e retalhos da literatura clássica levavam década 
para cruzar a Europa em cantigas e fábulas dos trovadores. Isto começou a 
mudar como resultado da expansão da atividade comercial, a partir do 
século XIII. 
 
 

Segundo Lage, (1986, p. 107), “As notícias são meros relatos de aparências 

codificadas. Notícia é aquilo que o editor publicou. É a matéria prima principal. No 

contexto jornalístico a notícia percorre um caminho onde vai ser embalada para o 

consumo [...]”. Já no contexto estrutural, a notícia, no entendimento de Lage (2000, 

p.16), “Se define como o relato de uma série de fatos a partir do fato mais importante 

ou interessante: e de cada fato, a partir do aspecto mais importante ou interessante 

[...]”. A partir deste procedimento seguem-se, segundo Lage (2000, p. 31), “ A 

seleção dos eventos, a ordenação dos eventos e a nomeação perfazem as três 

fases do processo de produção de uma notícia, o que torna o fato relevante [...]”. 

A notícia é então considerada um formato de divulgação de um 

acontecimento por meios jornalísticos. É a matéria-prima do Jornalismo, 
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normalmente reconhecida como algum dado ou evento socialmente relevante que 

merece publicação numa mídia. Fatos políticos, sociais, econômicos, culturais, 

naturais e outros podem se tornar notícia se afetarem indivíduos ou grupos 

significativos para um determinado veículo de imprensa. Geralmente, a notícia tem 

conotação negativa, justamente por ser excepcional, anormal ou de grande impacto 

social, como acidentes, tragédias, guerras e golpes de estado. Seu caráter de 

objetividade lhe imprime a descrição como os fatos são ou aconteceram. 

Para Rossi (1986, p.42), “ o conceito de objetividade da notícia tem como 

premissa a descrição dos fatos tal como o são, sem o permeio de interpretações, 

mas sim uma simples evidencia. ]...]”. Para Lage (1982, p. 99), “Ao admitirmos a 

verdade como atributo, iniciando daí, a discussão, partimos da materialidade da 

coisa ou do enunciado para sua eventual condição de verdade [...]”. Mas não se 

pode esquecer que junto com esse atributo é possível compreender que toda 

informação de caráter público, projeta uma carga emocional do profissional da 

notícia  traduzida pela sua formação cultural. Para Rossi ( 2005, p. 10),  

 

É realmente inviável exigir dos jornalistas que deixem em casa todos os 
condicionamentos e se comportem, diante da notícia, como profissionais 
assépticos, ou como a objetiva de uma máquina fotográfica, registrando o 
que acontece sem imprimir, fazer o seu relato, as emoções e as impressões 
puramente pessoais que o fato neles provocou. 
 
 

Assim, delimita-se o que será publicado ou levado ao conhecimento do 

publico, a partir da pauta. 

 

 

3.2 PAUTA 

 

A pauta é a orientação que os repórteres recebem descrevendo que tipo de 

reportagem será feita, com quem deverão falar, onde e como. A pauta não 

necessariamente é escrita e nem sempre é premeditada. Segundo o entendimento 

de Rossi (2005, ps. 17-18-19-20),  

 

De mero instrumento de orientação para os repórteres e de informação para 
as chefias, a pauta acabou se transformando, com o tempo, em uma 
espécie de Bíblia ocasionando distorções e limitações ao trabalho 
jornalístico. A pauta, por ser elaborada principalmente em função do que os 
próprios jornais publicam, gera um círculo vicioso, pelo qual os jornais se 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%C3%B3rter
http://pt.wikipedia.org/wiki/Reportagem


 30 

auto-alimentam. Em conseqüência, a pauta reflete apenas parcialmente o 
que está acontecendo ou quais os assuntos que preocupam, efetivamente o 
público em geral. Ela acaba refletindo muito mais o que os jornais estão 
publicando. 
 
 

Na verdade, a pauta, segundo Lage (2000, p. 47), “Deve indicar de que 

maneira o assunto será abordado, que tipo e quantas ilustrações, o tempo de 

duração, os deslocamentos da equipe, o tamanho e até o estilo da matéria [...]”. 

Apesar de detalhada e repleta de orientações editoriais, a pauta não é rígida. Para 

Rossi (2005, p. 21), 

 

O repórter pode modificar abordagens, sugerir outros entrevistados e até 
mudar completamente a natureza da reportagem que irá produzir levando 
em conta os acontecimentos factuais que presenciar depois de sair da 
redação em busca da notícia. Ela é derivada de discussões que acontecem, 
normalmente, antes do repórter chegar na redação (reuniões de pautas, 
reuniões de produção ou de caixa (quando em telejornais de alcance 
nacional).  É meio que uma receita de bolo, com abertura para o improviso. 
 
 

Para as notícias, no entendimento de Lage (2000, p. 47), “As pautas são 

apenas indicações de fatos programados, da continuação (suíte) de eventos já 

ocorridos e dos quais se espera desdobramento [...]”. Por ser um produto da 

indústria cultural ela existe dentro da estrutura da redação através de manuais de 

normas e estilo que impõem uma limitação na hora de se escrever um texto.  Para o 

repórter que vai cobrir um acontecimento seu trabalho fica condicionado, segundo 

Rossi (2005, p. 22),  

 

A obedecer aos quesitos previstos ou pedidos pelos pauteiros. Mas o 
repórter pode até desconhecer inteiramente a pauta e abordar o assunto da 
maneira que lhe parecer mais correta. Esse caminho implica um risco: o 
mais correto para o repórter pode não ser o mais correto para o Editor ou 
para a chefia da Redação. Na estrutura extremamente vertical que vigora 
nas redações, acaba geralmente prevalecendo à opinião dos chefes, em 
detrimento da visão daquele que realmente acompanha o assunto no local 
onde ocorre. Entretanto, nos dias atuais, esse papel tem ficado com o Editor 
dos jornais mais importantes do Brasil. 

 

Assim, a pauta para Rossi (2005, p. 19-20), 

 

Reflete a idealização das pessoas que permanecem nas redações e não 
daqueles que estão em contato direto com os fatos ou as pessoas 
geradoras das notícias. Idealmente, a pauta deveria ser composta de fora 
para dentro das redações. Não é o que ocorre, na prática. A  pauta é 
elaborada hoje, nos grandes jornais, por um pequeno grupo de 
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profissionais, o que acabou criando uma categoria específica, ao lado de 
repórteres, redatores e editores: o pauteiro. 
 
 

Na questão de autoria da produção jornalística, entenda-se pauta, segundo 

Abramo (2007, p. 334) “é indispensável tentar para realizar o esforço de 

reconstituição da autoria ou das autorias que concorrem para o produto final da 

atividade jornalística [...]”.  Trata-se de um fato relevante e deve ser considerado 

para que o leitor tenha a visão daqueles que acompanharam a ocorrência. 

Por último, a pauta que dependendo do veículo de informação, pode ser 

elaborada de forma diferente. Mas na essência, se constitui de cinco pontos, 

considerando o momento histórico, a matéria, a abordagem, as fontes e imagens, 

contextualizando assim um acontecimento que se tornará notícia através do discurso 

jornalístico. 

 

 

3.3 DISCURSO JORNALÍSTICO 

 

Desde os tempos primitivos o desejo à informação se tornara um fator 

fundamental a ser alcançado pelo homem em sociedade. Segundo Lage (2000, p. 8-

9-10),  

 

Na Idade Média, as informações disponíveis para a população vinham 
embutidas em decretos, proclamações, exortações e nos sermões das 
igrejas. Isto começou a mudar como resultado da expansão da atividade 
comercial, a partir do século XIII. O latim já era língua culta, usada apenas 
por eruditos e padres. A imprensa periódica surgiu neste contexto. 
 
 

Com o aparecimento da escrita, a mensagem se fixa no tempo e no espaço e 

a partir do surgimento da imprensa, em 1455, com Johannes Gutemberg, surge, 

segundo Lage (2000, p.10 ), “O primeiro jornal em Bremen na Alemanha, em 1609; o 

segundo, em Estrasburgo, no mesmo ano; e o terceiro, em Colônia, no ano seguinte 

[...]”. A descoberta proporciona grandes transformações políticas, científicas, 

religiosas, econômicas e sociais no mundo ocidental. O jornal impresso se torna 

então, um marco desta modernidade. Esse novo hábito de produzir matéria 

jornalística se espalha pela Europa e no entendimento de Lage (2000, p. 11), “Foram 

anos de intensa luta política, em que a informação aparecia como tema da análise 
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dos publicistas, da denúncia dos panfletários, do puxa-saquismo dos escritores 

cortesãos [...]”.  

Consolidado na Europa, esse novo modo de tratar as comunicações alcançou 

os Estados Unidos, país que no entendimento de Lage (2000, p. 14), “ se tornaria 

um centro importante no desenvolvimento técnico do jornalismo [...]”. No Brasil, nos 

estudos de Mariani (2003, p. 32),  

 

O trabalho da imprensa se dá somente a partir do século XIX. O registro 
dessa mudança de atitude aparece em 1808, no decreto do príncipe D. 
João, mais tarde D. João VI, reconhecendo o lançamento, em Londres, do 
Correio Braziliense, em 1º de junho e no Rio, a Gazeta do Rio de Janeiro, 
em 10 de setembro, sendo o primeiro atado às edições da imprensa oficial e 
o segundo com um toque de sátira à corte, ambos focados num discurso 
europeu. Nos raros momentos em que se tematizava o Brasil, tratava-se 
mais de um discurso sobre o Brasil e não de um discurso jornalístico 
propriamente dito. 
 
 

A partir desse acontecimento e aliado a outro fato importante como a 

independência do Brasil, em 1824, no entender de Mariani (apud SANTOS NETO, 

2003, pg. 54), 

 

Surgiu a primeira lei brasileira de imprensa que era uma réplica da lei 
portuguesa. No advento de D. Pedro uma lei mais rigorosa que atrelava a 
idéia de liberdade, com responsabilidade e essa responsabilidade 
aumentava conforme o abuso praticado. 
 
 

Já na era Vargas, ainda no entender de Mariani (apud SANTOS NETO, 2003, 

p.54)  

 

Uma nova imprensa designada de imprensa empresarial, voltada a 
comercialização. A imprensa jornalística passou a ser vista como um 
investimento atraente, fazendo do jornalismo uma atividade meio. Contudo, 
essa mudança não altera totalmente o caráter de doutrinação política 
exercido pelos jornais pequenos que circulavam no mesmo período. 
 
 

O agigantamento do poder privado na área da comunicação apontado por   

Abramo (2007, p. 292),   

 

Acelerou-se na década de 60, em grande parte fortalecido pela ditadura 
militar, e acabou por influenciar o jornalismo, na forma e no conteúdo, nos 
princípios e nas regras básicas. Alterou a auto-imagem da imprensa, de 
seus proprietários e de muitos jornalistas em cargos de confiança, que 
passaram a desenvolver novas expectativas e novas formas de consciência 
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de seu papel na sociedade. A poderosa Editora Abril com seu Manual de 
Estilo. Os manuais do Estadão e da Folha. 

 
 

Na década de 80, neste mesmo estudo, um novo modelo de comunicação 

social na opinião de  Abramo (2007, p. 298), 

 

É unidirecional, concentrador e monopolista: a população ou não tem 
qualquer acesso as informações, ou o tem apenas como consumidora 
passiva, sem quase nenhuma possibilidade real de decidir sobre forma e 
conteúdo, de divulgar sus próprias informações e de se auto-expressar. 
 

 

Essa construção desse discurso jornalístico no entendimento de Mariani 

(2003, p. 35), “foi, durante séculos, cultivando essa imagem de um discurso que se 

supõe isento de pré-julgamento, um discurso-suporte para fatos que falam por si 

[...]”. Ainda hoje, o posicionamento das empresas de comunicação reforça, a priori, a 

concepção de que o discurso jornalístico está comprometido com a verdade, ou seja, 

com os fatos ocorridos e que os jornais só publicam a realidade. 

Há neste sentido uma preocupação das empresas de comunicação em 

repassar a idéia da verdade com o objetivo de aumentar as tiragens - a área da 

publicidade se encarrega disso – o que torna possível uma relação leitor / empresa 

cada vez mais próxima. Acredita-se que este procedimento – agradar o público para 

vender mais - deva fazer parte do ideário do profissional de imprensa, cujo 

compromisso com a verdade nem sempre se faz presente. Para Mariani (1999, 

p.72),  

 
Devemos ter claro que, ao alegar seu compromisso com a “verdade”, a 
imprensa finge não contribuir na construção das evidências (ou mesmo, do 
sentido literal), atuando assim, no mecanismo ideológico de produção das 
aparências de obviedade. Daí seu caráter ideológico, e não um pretenso 
compromisso com a verdade. 
 
  

Entretanto, não passa despercebido da opinião pública que interesses de 

pessoas ou de grupos responsáveis que atuam no tratamento da notícia estão cada 

vez mais influenciando na construção de uma textualidade bem distante dos 

interesses da sociedade e muito próxima dos detentores do poder. Quando isto 

acontece o texto acaba pagando o preço. 

Esse procedimento tem sido percebido pelos profissionais que tramitam na 

comunicação sem vínculo com esse poder. No exercício da profissão, entretanto, o 
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que se observa, também é a prática de privilegiar notícias num texto, incluindo 

algumas e suprimindo outras, fazendo com que fatores subjetivos intervenham no 

processo da notícia. Nesta prática jornalística a notícia se sujeita a conceitos de 

subjetividade da linguagem.  

Nesse contexto, para Lage (1982, p. 25), “A interferência da subjetividade, 

nas escolhas e na ordenação, será tanto maior quanto mais objetivo ou preso às 

aparências, o texto pretenda ser [...]”. Já para Rossi (1986, p.42), 

 

Neste contexto da subjetividade jornalística que abrange a maior parte dos 
casos passa a ser  ''o critério central a influir nas decisões. Já o conceito de 
objetividade da notícia tem como premissa a descrição dos fatos tal como o 
são, sem o permeio de interpretações, mas sim uma simples evidencia. 
 
 

Nestas circunstâncias é imperativo que a empresa se faça presente e se 

coloque com a missão de bem informar e orientar a sociedade sem nenhuma 

conotação de subjetividade. Por outro lado, o conceito de objetividade da notícia tem 

como premissa a descrição dos fatos tal como o são, sem o permeio de 

interpretações, mas sim uma simples evidência. [...]”. Para Lage (1982, p. 99), “Ao 

admitirmos a verdade como atributo, iniciando daí a discussão partimos da 

materialidade da coisa ou do enunciado para sua eventual condição de verdade [...]”. 

Nesse entendimento, considera Rossi (1986, p. 10), 

 

O mito da imparcialidade e da objetividade da imprensa e do jornalista não 
se sustenta, pois entre o fato e a versão que dele publica qualquer veículo 
de comunicação, há a mediação de vários jornalistas e até da cúpula 
diretiva da empresa, todos, envolvidos na preparação do produto notícia, de 
forma direta ou indireta. 
 
 

Essa relação dúbia, entre a imparcialidade e a objetividade, na preparação do 

produto notícia, se chama,  no entendimento de Abramo ( 2003, p.23)  

 

Processo de manipulação da informação e afirma que ele é praticado pela 
maioria da grande imprensa brasileira atualmente. Ainda, segundo esse 
autor. A manipulação nos meios de comunicação acontece atendendo a três 
aspectos: a imposição direta ou indireta do anunciante, a intenção de 
agradar o público para vender mais e a organização político - partidária da 
mídia que objetiva exercer poder. 

 
 

Nesse sentido, para Abramo (2003, p. 23), “Considerando que o discurso 

jornalístico não reflete a realidade ou uma verdade absoluta e que nele se cruzam 
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diferentes ideologias e interesses, desconstrói-se a idéia de que sua linguagem é 

apenas um meio de transmissão de informação [...]”. Já Mariani (1999, p. 72.), 

“Alerta para a necessidade do pesquisador que analisa o discurso jornalístico avaliar 

seu modo de ler este material, uma vez que o discurso jornalístico interpreta ou 

produz os acontecimentos, por meio de suas leituras do mundo [...]”. 

Assim verifica-se que o discurso jornalístico procura influenciar seu leitor para 

acreditar que está pautado na verdade, porém, na realidade, a construção dos 

sentidos desejados se dá por meio de estratégias de escolha e da elaboração dos 

textos jornalísticos.  “Em uma leitura crítica, deve-se considerar que os sentidos da 

linguagem são manipulados para atender a interesses e a linguagem não pode ser 

vista como transparente e neutra [...]” (MARIANI, 1999, p. 60).  

Observa-se, assim, a importância de voltar um olhar crítico aos discursos que 

envolvem o texto jornalístico, que  é moldado e marcado por decisões de inclusão, 

exclusão e hierarquização de informações. Dessa maneira, além do que é dito, 

existe também o implícito, o não dito e o silêncio que compõem as notícias de 

acordo com as ideologias do veículo de comunicação e influências pessoais do 

próprio jornalista, uma vez que “A organização dos sentidos é trabalho ideológico 

[...]” (ORLANDI, 2003, p. 7).  

Por isso, “Há acontecimentos que nunca chegam a ser notícias problemáticas 

que nunca surgem nas páginas dos jornais. As próprias notícias publicadas podem 

dizer muitas coisas, mas ignoram muitas mais [...]” (SOUSA, 2004, p. 106). Todavia, 

Mariani (2003, p. 43) conclui que, “Também pudemos perceber que o discurso 

jornalístico não é uma totalidade absolutamente encerrada em si mesma. Ele 

apresenta fissuras, espaços de resistência onde outros sentidos podem emergir [...]”. 

Neste sentido o discurso jornalístico retratado na Operação Moeda Verde espelha 

sentidos que podem ser, segundo Christofoletti ( 2005, p. 219), “ O centro de 

gravidade moral de uma profissão [...]” “De que forma uma categoria profissional 

escolhe e adota suas referências de conduta [...]”. A matéria sobre Operação Moeda 

Verde publicada nos jornais DC e AN repercutem posição e que será objeto da ética 

jornalística, um segmento deste trabalho. 
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3.4 ÉTICA JORNALÍSTICA 
 
 

O jornalismo na verdade, estabelece interesses entre a população e a 

realidade que a cerca, dentro do contexto da produção informativa.  

 

O jornalismo, como forma de mediação da realidade e do conhecimento em 
movimento, e com o estatuto que me propus situar ao longo deste trabalho, 
também reflete e projeta o mundo. Sua realização implica igualmente 
desmitificar os discursos contraditórios e, muitas vezes, cínicos presentes 
no negócio mundial da produção informativa que une informação isenta e 
lucratividade exacerbada, envolve interesse público e preservação de 
interesses de anunciantes, implica imparcialidade, mas também inclui a 
sociedade de empresa da mídia com empresas de outros setores da 
produção, como se viu. (KARAM, 2004, p. 244). 
 
 

A partir dessa ligação e interação com outros setores de produção  

determinados parâmetros de comportamento para quem produz esse discurso 

jornalístico se estabelece. Para Karam (2004, p. 245), “É próprio da postura ética 

jornalística manter um vigor de não-subordinação e, ao mesmo, de não se sobrepor. 

Isto pode significar uma postura desconfortável inerente à ética [...]”.  Sobre essa 

tendência do jornalismo no relacionamento com os demais campos sociais, Karam 

(2004, p. 259)  explica:  

 

Parece-me que o jornalismo tem uma ligação incontornável com os demais 
campos sociais. Ao mesmo tempo, essa sua inserção na totalidade não 
implica submissão aos demais campos, mas uma relação de não-
subordinação e de equivalência, íntegra e moral, pela qual se relaciona com 
o todo. Nesse aspecto, a ética específica da atividade jornalística tem 
princípios insuperáveis, mesmo diante da avalanche global proposta pelo 
fundamentalismo de mercado e pelos adeptos do pensamento único. 
 
 

Este procedimento da mídia diante do fundamentalismo de mercado vem 

provocando uma antiga discussão sobre a conveniência do fator ético.  Não é de 

agora que esse aspecto vem sendo observado também pelo público leitor, e a pela 

sociedade como um todo, diante da constatação de inverdades, falsas e meias 

verdades, mentiras, calúnias, difamações, injúrias e distorções que se apropriam de 

textos jornalísticos, desmerecendo o trabalho jornalístico numa sociedade 

democrática. Nesse cenário, a manipulação das informações tem causado estragos 

na classe dos jornalistas que, através da suas entidades representativas, promove 

uma luta inglória na busca desse reparo através dos ensinamentos dos valores 

éticos. Segundo Bucci ( 2000, p. 30), 
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Ninguém precisa ter freqüentado aulas numa faculdade de comunicação 
social para intuir que ao jornalismo cabe perseguir a verdade dos fatos para 
bem informar o público, que o jornalismo cumpre uma função social antes 
de ser um negócio, que a objetividade e o equilíbrio são valores que 
alicerçam a boa reportagem. 
 
 

 O que antes parecia um ou outro fato isolado de abuso ou desvio de conduta, 

agora parece regra. A relação de discordância entre patrão e empregado acaba 

influenciando o editorial e matérias.  De quem é a culpa? Da arrogância dos titulares 

da notícia, entre eles o proprietário do jornal, que sofrem pressão do poder 

econômico? ou do próprio jornalista que não tem autonomia para desenvolver um 

trabalho profissional comprometido com a ética? Essa exigência compreende, 

segundo Bucci ( 2000, p. 10),  

 

Hoje, quando se cobram bons modos dos jornalistas, é preciso separar bem 
dois tipos de exigência. O primeiro é aquele que reclama um limite para o 
poder dos meios de comunicação. É uma cobrança legítima. Adquirindo um 
vasto poder sobre a sociedade, os meios de comunicação fizeram de seus 
proprietários e de seus funcionários figuras arrogantes, que se julgam acima 
de qualquer limite quando se trata de garantir seus interesses e de se 
divertir com seus caprichos. O segundo tipo de exigência é inepto: pretende 
apenas resguardar as aparências das boas maneiras. Cultivar a idéia de 
que os bons modos – e as boas consciências – resolvem por si os impasses 
que se apresentam é ajudar a tecer a cumplicidade entre o jornalismo e o 
poder, é reduzir os graves problemas da ética jornalística e dos meios de 
comunicação a uma questão de etiqueta. 
 
 

O mercado se oportuniza desta diferenças e o texto também. A quem 

interessa essa diferença e com se dá? Para Abramo (2007, p.322),  

 

A distinção entre jornalistas e empresários da comunicação é real, na 
medida em que diferencia não apenas dois pólos opostos numa mesma 
relação econômica, mas também, cidadãos inseridos em classes diferentes 
dentro de uma mesma estrutura social. A compreensão dessas diferenças e 
oposições é indispensável para a análise da natureza e do significado que a 
atuação da imprensa assume na conjuntura. No entanto, freqüentemente, 
essa análise pode ser prejudicada se  deixa de perceber o caráter relativo 
da clássica oposição entre empregado e empregador da área de 
comunicação. E é exatamente no terreno da ética que a relatividade da 
oposição provoca os efeitos mais surpreendentes e devastadores. 
 
 

Essa situação de relatividade entre jornalistas e empresários mostra 

desencontros que acabam repercutindo na própria empresa de comunicação que 

tem um papel a representar na sociedade, isto é, de caráter social e por ser fruto de 
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uma concessão pública, logo, a sua programação deve produzir resultados que 

atendam o interesse público, como ressalta Bucci (2000, p. 31),  

 
A discussão ética só produz resultados quando acontece sobre uma base 
de compromisso. Se uma empresa de comunicação não se submete na 
prática às exigências de busca da verdade e do equilíbrio, o esforço de 
diálogo vira proselitismo vazio. E inútil. No máximo um colóquio de etiqueta. 
 
 

Essa questão, entretanto não tem recebido a atenção daqueles que produzem 

a notícia. Nestas ocasiões, quase sempre o debate para uma conciliação é 

desprezado, Para Bucci (2000, p. 34),  

  

Os desvios éticos da imprensa brasileira não se resumem, portanto, às falhas 
dos jornalistas – que, evidentemente, devem ser analisadas em público, para 
o bem da melhoria da qualidade de informação; eles se estendem às 
empresas e à sociedade.  
 
 

É bom lembrar o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros que em seu 

fundamento principal ressalta o direito do cidadão à informação. Segundo Galdino 

(2005, p.21), 

 
Toda a sociedade possui o direito de se manter informada quanto às 
questões que envolvem o seu cotidiano, e é obrigação de jornalistas e 
meios de comunicação propiciar-lhes este direito. Independente do valor 
mercadológico que os veículos de comunicação passaram a ter devido ao 
capitalismo, a notícia passou a ser tida como uma mercadoria é dever moral 
e ético dos  jornalistas, driblarem os interesses dos seus proprietários e de 
sua linha editorial, buscando sempre a divulgação das notícias de “interesse 
social e coletivo. A veiculação destas informações deve ser sempre 
realizada de forma “precisa e correta”. Independente da natureza da 
propriedade do meio de comunicação; portanto, qualquer que seja a 
ideologia do proprietário do veículo, este deve sempre priorizar a informação 
correta e precisa. Existe ainda a obrigação social da prestação destas 
informações por todas as instituições cujas atividades produzam efeitos na 
sociedade (sejam elas públicas, privadas ou particulares), o que visa facilitar 
a apuração da notícia por parte do profissional. 
 
 

 Ainda assim sobre o mesmo Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros que 

tem sido objeto de discussão entre os seus associados, segundo Christofoletti (2005, 

p. 222),  

 

Em 1971, a discussão sobre a ética continuava a atrair os olhares dos 
profissionais. Os sindicatos criam comissões locais para a discussão de um 
novo texto deontológico nacional. A Federação Nacional dos Jornalistas – 
FENAJ  indica uma comissão para reunir as sugestões vindas de todo o 
país. Com 27 artigos, o Código de Ética do Jornalista Brasileiro trata, por 
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exemplo, o acesso à informação como um direito do cidadão e o exercício 
de informar como um dever do jornalista; prega a liberdade de expressão, 
condena o arbítrio, a censura e a opressão, orienta a conduta do 
profissional e ressalta a sua responsabilidade social; define os trâmites de 
um processo nas comissões de ética quando se observa desvio ou falha 
deontollógica. Não são mais os sindicatos quem deliberam sobre as 
sanções aos faltosos. 
 
 

 É possível que avanços venham ser conseguidos nestas discussões e que 

seja plausível apurar a verdade no relato dos fatos e sua correta divulgação. É desta 

forma que profissionais representativos de uma entidade se posicionam perante uma 

sociedade. Para  Bucci (2000, p. 31),   

A ética jornalística não se resume a uma normatização do comportamento 
de repórteres e editores; encarna valores que só fazem sentido se forem 
seguidos tanto por empregados da mídia como empregadores – e se 
tiverem como seus vigilantes os cidadãos do público. A liberdade de 
imprensa é um princípio inegociável, ele existe para beneficiar a sociedade 
democrática em sua dimensão civil e pública, não como prerrogativa de 
negócios sem limite na área da mídia.  
 
 

Os conflitos de postura revelam também posicionamentos éticos nesta 

relação conflituosa que resvala no texto jornalístico.  Segundo Bucci (2000, p. 59),  

 
Conflito de interesses, tanto aquele vivido pela empresa como o individual, 
ameaça a independência editorial e a qualidade da informação que os 
órgãos de imprensa transmitem ao público. Corrói por dentro a liberdade de 
imprensa. Por isso, combatê-lo não é simplesmente buscar um 
aprimoramento da prática profissional, mas é defender diretamente o pleno 

direito à informação. 
 
 

Como resultado desse conflito o Poder Público tentar tirar proveito sempre 

que possível e assim o faz ao promover iniciativa junto ao Congresso Nacional, onde 

tem maioria, no sentido da aprovação de um projeto de lei propondo o controle 

social da mídia. Este expediente, pouco ético, tem levado preocupação àqueles que 

trabalham na imprensa. Na I Conferência Nacional da Comunicação – CONFECOM 

realizada em Brasília entre 14 à 17 de dezembro de 2009, o assunto mereceu 

apreciação dos participantes. Segundo Lima (2010, p. 13), “Trata-se de uma forma 

de censurar os órgãos de imprensa, cerceando a liberdade de expressão, o direito à 

informação e a livre iniciativa, todos previstos na Constituição [...]”. E como fica o 

interesse público diante desse procedimento governamental? Para Gonçalves (1996, 

p. 47), 
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Trata-se não de uma forma de censurar os órgãos de  imprensa, cerceando 
a liberdade de expressão, o direito à informação e a livre iniciativa, todos 
previstos no Art. 5º da Constituição Brasileira de 1988; mas de obedecer ao 
parágrafo 5° do artigo 220 que diz: Os meios de comunicação social não 
podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 
 
 

Iniciativas deste porte, algumas outras já foram tomadas em tempos 

passados,  em gabinetes e decisões judiciais - a não regulamentação da profissão - 

no sentido de alienar a imprensa brasileira aos interesses dos detentores do poder . 

Parece claro que atitudes desse porte devem contribuir para colocar patrões e 

empregados em lados diferentes, num acontecimento que pode acelerar o 

distanciamento entre ambos.  Para Bucci (2000, p. 116),  

 
Na prática, a ética jornalística que prevalece sobre conflito de interesses é a 
ética da empresa. É dentro dela que se conceituam os conflitos e os 
métodos para superá-los. Ou seja: no espaço privado (no âmbito interno de 
uma companhia particular), enfrentam-se problemas que, em teses, 
pertencem à esfera pública (pois a independência editorial corresponde aos 
direitos à informação, que é de ordem pública). No aspecto específico do 
conflito de interesses, não é incomum que jornais, emissoras e editoras de 
revistas adotem normas internas para os seus funcionários. São normas 
éticas da empresa -  uma solução privada -  que, em parte, correspondem a 
uma expectativa pública. Mas só em parte. 
  
 

Da mesma forma como a questão ética foi objeto deste estudo, a análise do 

texto vai mostrar  o corpus e o seu recorte extraídos da Operação Moeda Verde. 
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4 ANÁLISE  

 

O método de análise desta pesquisa compõe-se de procedimentos próprios. 

O primeiro deles é a escolha do material que fará parte do corpus. Trata-se de duas 

matérias jornalísticas sobre um mesmo tema, denominado Operação Moeda Verde, 

de diferentes jornais, pertencentes ao mesmo proprietário e publicadas na mesma 

data. O corpus já é parte da análise porque, por exemplo, já há uma tomada de 

posição do analista ao escolher a matéria e os dois jornais – há outros jornais que 

publicaram a mesma matéria. Segundo Orlandi (1999. p. 64,apud SANTOS NETO, 

2008, p. 54),  

 
A análise é um processo que começa pelo próprio estabelecimento do 
corpus e que se organiza face à natureza do material e à pergunta  (ponto 
de vista) que o organiza. Daí a necessidade de que a teoria intervenha a 
todo momento para “reger” a relação do analista com o seu objeto, com os 
sentidos, com ele mesmo, com a interpretação.  
  
 

Esta interpretação materializada pelo enunciado jornalístico – memória – não 

atribui nenhum sentido ao texto, mas vai permitir que a análise compreenda os 

processos de significação neles configurados. No entendimento de Orlandi (2006b, 

p. 118, apud SANTOS NETO, 2008, p. 54),  

 
A análise do discurso não é um método de interpretação, não atribui 
nenhum sentido ao texto. O que ela faz é problematizar a relação com o 
texto, procurando apenas explicitar os processos de significação que nele 
estão configurados, os mecanismos de produção de sentidos que estão 
funcionando. Compreender, na perspectiva discursiva, não é, pois, atribuir 
um sentido, mas conhecer os mecanismos pelos quais se põe em jogo um 
determinado processo de significação. 

 
 

Em relação ao fator problema deste estudo sobre a Operação Moeda Verde, 

algumas indagações se fazem necessárias como saber: Quais as condições de 

produção do texto jornalístico? Qual o dito,  o não dito e o silêncio que repercutem o 

caráter ideológico? Qual a possível intertextualidade e interdiscursividade do texto? 

Diante de tais questionamentos segundo Orlandi (1999, p.27, apud SANTOS NETO, 

2008, p. 55), 

 

Cada material de análise exige que seu analista, de acordo com a questão 
que formula, mobilize conceitos que outro analista não mobilizaria, face as 
suas (outras) questões. Uma análise não é igual a outra porque mobiliza 
conceitos diferentes e isso tem resultados cruciais na descrição dos 
materiais. Um mesmo analista, aliás, formulando uma questão diferente, 
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também poderia mobilizar conceitos diversos, fazendo distintos recortes 
conceituais. 

 

Qual das seqüências discursivas dispostas em relação a posição sujeito 1 - 

revelar e da posição  sujeito 2 - esconder  e na possível intertextualidade a que 

implica a identificação de  remissões de obras de autores envolvidos com a análise e 

a interdiscursividade que situa o discurso com outros discursos que interferem no 

sentido do texto? As escolhas das matérias e dos jornais estão baseadas em 

hipóteses como as características do caráter ideológico; a verificação de conteúdos 

intertextuais e interdiscursivos; a leitura da busca de um melhor entendimento e 

compreensão do pré-construído³, e, que deverão ser explicitadas na forma de  

recorte,  que é o lugar do analista, ou seja, o gesto que revela o interesse daquilo 

que se tem interesse em compreender. 

A partir daí a busca por um conjunto de informações exaradas no texto sobre 

a Operação Moeda Verde, publicado pelos jornais DC e AN, em 4 de maio de 2007.  

Neste sentido os enunciados, tomados de forma aleatória, serão o mote para 

explicitar a produção de sentidos neles existentes. 

O corpus, portanto, corresponde à publicação de natureza impressa dos 

jornais que foram analisados a partir da teoria da análise do discurso. A análise 

passa também pelo recorte, lugar do analista onde está realçado o interesse maior. 

Nas condições de produção o articulista vai tratar da história desses jornais, 

considerando sua propriedade, tempo, concorrência, como se relaciona no mercado, 

sua abrangência com o mercado nacional e como se dá suas relações com o poder 

político, entre outros fatos. 

 

 

4.3 CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO 

 

Os jornais DC e AN sediados respectivamente em Florianópolis e Joinville são 

frutos de um longo processo de estruturação e de adaptação  mercadológica surgida 

na década de 70 com a modernização do  jornalismo  impresso e  na  década  de 80 

 

____________ 
³
³ “O pré-construído remete a uma construção anterior, exterior, mas sempre independente, em oposição ao que é 

construído pelo enunciado. Trata-se, em suma, do efeito discursivo ligado ao encaixe sintático [...]” (PECHEUX, 

1997b, p.99). 
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com a profissionalização do jornalismo impresso.  No caso do AN, segundo Pereira, 

(1992, pg. 78), “ A modernização  vai alcançar, também, o meio impresso, pelo que a 

região tinha de mais vivo e expressivo: o jornal “A Notícia”, que concluía projeto de 

sua transformação empresarial [...]”. O jornal “A Noticia” começava a fazer parte 

desse mercado das comunicações em Santa Catarina. Segundo Valente (2005, p. 

83), 

  

Impresso em off-set a partir de 1980, levou-o a instalar-se em Florianópolis, 
com um sucursal que também passou a fazer parte do mercado profissional, 
como um dos projetos mais estáveis e bem sucedidos. Além de fornecer 
material para o jornal principal, editado em Joinville, a sucursal editava um 
caderno, o AN Capital que circulava com o reparte da Grande Florianópolis. 
 
 

 Quanto ao DC, pertencente o Grupo Rede Brasil Sul – RBS, com sede em 

Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul, chega ao mercado catarinense com a 

credencial de ser, segundo Baldessar (2005, p.203),  

 

O primeiro jornal a nascer informatizado na América Latina. A criação do 
DC, em maio de 1986, mostrou aos jornalistas catarinenses uma nova 
realidade, que mesclava necessidade de reciclagem profissional e 
adaptação a novas ferramentas de trabalho. No ano de sua implantação, o 
DC atingia 166 municípios, com uma circulação média de 26 mil 
exemplares, considerando-se assinaturas e venda avulsa. 
 

 
  Hoje, tanto o DC como o AN  são reconhecidos como empresas que possuem 

o que há de melhor em jornalismo impresso em Santa Catarina, tanto nas áreas de 

tecnologia e material humano. Com uma estrutura jornalística voltada para a 

segmentação de cadernos nas áreas da política, economia, esportes e serviços eles 

conseguem atingir, caso do DC, uma abrangência territorial regional e o AN, mais 

pontual, uma parte do estado de Santa Catarina nas regiões Norte e Nordeste.  

Ambas pertencem a um mesmo dono, a família Sirotski, proprietária do Grupo RBS, 

afiliada da Rede Globo, na cidade do Rio de Janeiro. Para fazer frente a esta 

desmesurada concorrência, no estado de Santa Catarina, apenas o  jornal “Noticias 

do Dia”, do Grupo RIC - Rede Independência de Comunicação, sediado no estado 

do Paraná e de propriedade do empresário Mario Petrelli, homem também ligado a 

área da comunicação no estado com o SBT – Sistema Brasileiro de Televisão.   

Ao longo dessas duas décadas tanto DC como AN, marcaram suas 

presenças no jornalismo catarinense com inúmeras reportagens, entre elas, em 
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2003, o “APAGÃO”, – explosão na galeria da Ponte Colombo Machado Sales rompe 

um dos cabos de transmissão de energia elétrica que atende a parte insular da 

cidade de Florianópolis, ocasionando o corte de luz em toda a Ilha por um período 

de 55 horas;  em 1996,   “GOLPE DAS LETRAS” – venda de letras do tesouro do 

Estado no mercado de ações por empresa corretora não credenciada; e, agora,  em 

2007, a “OPERAÇÃO MOEDA VERDE”.  

Foi com base nesta última reportagem que se insere o presente estudo - a 

análise discursiva -  dos enunciados dos jornais que se reportam sobre o tema 

principal  e grande deflagrador de todo este episódio – a venda de licenças 

ambientais, segundo os citados jornais, para a construção de empreendimentos em 

áreas de preservação ambiental. É sabido que já estavam em vigor, na época, 

dispositivos reguladores da Agenda 21 Catarinense – desenvolvimento sustentável 

em Santa Catarina - desde março de 2004 e do Código Florestal o seu dispositivo de 

lei cujo enunciado está no Decreto Lei nº 3.179, de 21 9 de 1999,  art. 2º “as 

empresas infratoras podem ser punidas com as penalidades de advertência, multa 

simples ou diária, variando de R$ 50,00 a R$ 50 milhões e que podem ser 

complementadas pela ação do Ministério Público por responsabilidade criminal”.  

 Assim se construiu este texto que foi divulgado em 4 de maio de 2007, pelos 

citados jornais, cujos redatores na mais velha retórica de tentar sensibilizar seus 

leitores, por textos comprometidos com os processos histórico e ideológico fazendo 

uso de suas estratégias de atuação e comunicação através de manchetes e leads 

numa tentativa de afastar o leitor de uma análise critica a cerca dos fatos e dos 

personagens. O DC, mas completo, em cadernos separados, assinados pelos 

articulistas, apresentavam fotos legendas, colunas política, de opinião, social e 

editorial além do infográfico, destacando matérias com os acusados e acusadores, 

tipo recorte “Operação da PF abala Florianópolis” cujo sentido expresso remete a 

idéia de envolver a comunidade no negócio ou tentar transferir o fato para o 

emocional do povo. Por outro lado, o AN em outra reportagem expressava 

“Operação Moeda Verde apura fraude ambiental”. Nesta, o editor tenta chamar a 

atenção do leitor para a denuncia crime. Ambos viabilizam uma leitura discursiva 

com base nas nomenclaturas posição sujeito 1 revelar e a posição sujeito 2 

esconder a serem dimensionadas nas  seqüências discursivas. 
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Não passaram despercebidas algumas outras declarações de autoridades e 

de envolvidos como o mencionado no caderno AN - Destaque, p. A4, do dia 4 de 

maio de 2007, as declarações da delegada da Policia Federal Julia Vergara da Silva,  

 

As investigações foram iniciadas há nove meses, após uma solicitação do 
Ministério Público Federal para apurar o licenciamento do empreendimento 
Il Campanário, localizado em Jurerê Internacional. A partir deste caso 
começamos a desvendar um esquema em que licenças ambientais eram 
concebidas em troca de vantagens diversas, como propina, uso de 
automóveis e troca de favores entre órgãos públicos. Era um esquema que 
garantia tudo aos amigos e aos inimigos nada. 
 
 

A do Juiz Federal da Vara Ambiental Zenildo Bodnar que se manifestou no 

DC, no caderno Reportagem Especial, de Felipe Pereira sobre o caso dizendo: “As 

prisões não implicam juízo de valor sobre a culpa ou inocência, a serem 

devidamente apuradas no curso do problema”. Uma outra atribuída ao Prefeito 

Municipal Dario Berger no DC, no caderno Reportagem Especial de Ângela Bastos 

“Um terremoto que atingiu a nossa estrutura”, “É preciso saber quais são as 

irregularidades, pois da forma com está escrito é muito genérico”,  “O caso carece de 

fundamento legal para a prisão dos companheiros que fazem parte da prefeitura”. 

Ainda no AN, no Caderno Destaque, sem assinatura, “Livres. Três dos 19 detidos 

para interrogatório já tinham sido soltos no início da noite de ontem”.   

Diante deste viés de reportagem designada Operação Moeda Verde,  

imprensa passou a ter um papel de estrema relevância na construção do 

conhecimento, segundo  Lima (2006, p. 55), 

  

Isto se explica pela simples razão de que a construção do conhecimento 
público que possibilita, a cada um de seus membros, a tomada cotidiana de 
decisões nas diferentes esferas da atividade humana não seria possível 
sem ela. 
 
 

A responsabilidade pela cobertura jornalística se torna assim importante 

também desde que, a partir da divulgação do discurso, haja um comprometimento 

do texto com as aspirações do leitor e suas fontes. Para Abramo (2007, p. 294), 

 

O leitor tem um direito, que é o de ler aquilo que alguém escreve para ele. 
E, quem escreve deve ter total liberdade para escrever o que quiser. O 
leitor, portanto, tem o dever de lutar pela liberdade. A liberdade de informar 
e opinar é a contrapartida do direito de acesso às informações e opiniões.  
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O sujeito leitor passa a ser assim um elemento importante nas condições de 

produção que no entender de Brandão (2004, p. 105), “ constituem a instância verbal 

de produção do discurso: o contexto histórico-social, os interlocutores, o lugar de 

onde falam e a imagem que fazem de si, do outro e do referente [...]”. A partir destas 

textualidades foi possível ponderar sobre as seqüências discursivas.  

 

 

4.3 SEQUENCIAS DISCURSIVAS 
 
 
 

1) Enunciado DC – capa  

Dito 

 “OPERAÇÃO DA PF ABALA FLORIANÓPOLIS” 

A texto jornalístico tem o objetivo de produzir sentido. A posição sujeito 1 revelar 

através da manchete e do lead,  tenta envolver  a opinião pública.  

Não Dito  

A manchete4  e  o lead5  não destacam nomes dos acusados, apenas e tão 

somente as categorias as quais estão vinculadas. Nesse caso, a posição sujeito 2 

esconder, pode estar ligada à interesses da empresa jornalística. Pode haver um 

alinhamento ideológico do jornal. 

Silêncio 

O atravessamento de sentido dá diferentes formações discursivas onde revelar é de 

uma e o esconder é de outra. Revela-se escondendo ou esconder revelando. 

 

2) Enunciado AN – capa 

Dito 

“OPERAÇÃO MOEDA VERDE APURA FRAUDE AMBIENTAL 

 
 

Há aqui a manchete e o lead é o oposto veiculado pelo DC, isto é, neste sentido, a 

posição sujeito 1 revelar o ato criminoso. Há uma intenção de aproximar o texto do 

leitor. Cria-se o efeito de que a operação é um marco e que haverá culpados. 

 

----------------------- 
 
4 “Manchete é o título editorialmente mais importante de qualquer página, seja ela interna ou a capa, por isto tem denominação 
especial [...]”.  
5 “Lead é a primeira parte de uma notícia, geralmente posta em destaque relativo, que fornece ao leitor a informação básica 
sobre o tema e pretende prender-lhe o interesse[...]” 

Não Dito 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Not%C3%ADcia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Leitor
http://pt.wikipedia.org/wiki/Informa%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tema
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A manchete e lead acompanham o DC, o sentido observado da posição sujeito  2 

esconder a possível culpabilidade dos indiciados a partir do enunciado “prisão 

temporária dos suspeitos”.   

Silêncio 

O atravessamento de sentido tem identidade com o texto do DC, onde revelar 

através de fotos legendas e esconder nomes da relação. Silenciam o nome e a 

culpa. 

 

 

3) Enunciado AN – capa 

Dito 

“POLÍCIA FEDERAL PRENDE 19 EMPRESÁRIOS E POLÍTICOS” 

 A manchete e o lead tem a posição sujeito 1 revelar nomes.  

Não Dito 

A manchete e o lead sinalizam o sentido da posição sujeito 2  esconder a possível 

culpabilidade a partir do enunciado “as prisões não implicam juízo de valor sobre a 

culpa ou inocência, a serem devidamente apuradas no curso do processo”.  

Silêncio 

Neste particular fica caracterizado o atravessamento de sentido a  inocência dos 
culpados.  
 
 

      4)-  Enunciado AN – caderno destaque – PG-A4 
Dito 

“POLICIA APURA FRAUDE AMBIENTAL” 

“LIVRES-três dos 19 detidos para interrogatório JÁ tinham sido soltos na noite de 

ontem” 

Há na  manchete e lead  o efeito de sentido de que a posição  sujeito 1  revelar o 

nome e o histórico dos suspeitos. Tenta aproximar publico e Policia Federal.  

Não Dito 

A posição sujeito 2 esconder a culpabilidade ou inocência com a falta de fundamento 

legal. Provar outro sentido. Os indiciados já foram liberados temporariamente. 

Silêncio 

O atravessamento de sentido se dá com o Já  que indica que haverá outras faltas de 

atendimento legal. O sentido é este, o da soltura.  

5)- Enunciado DC – reportagem especial – PG-8 
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Dito  

“DÁRIO AFASTA SERVIDORES PARA INVESTIGAÇÃO” 

Na manchete e no lead o efeito de sentido da posição sujeito 1 revelar de forma 

sensacionalista. Compartilham o fato com a administração, o poder, os amigos, os 

companheiros. 

Não Dito 

O sentido produzido na posição sujeito 2 esconder as irregularidades denunciadas 

no encontro com a mídia. O fato tenta  ser  minimizado com  intuito da não existência 

de indícios.  

Silêncio 

O atravessamento de sentido se dá no gesto de falar do grupo. Sugere agrupar 

nomes para dificultar uma forma muito peculiar de quem detém o poder. 

 

6)- Enunciado AN  - caderno destaque – PG-A5 

Dito 

„COMO FUNCIONAVA O ESQUEMA, SEGUNDO A POLICIA FEDERAL” 

No texto expresso em manchete e lead o efeito de sentido da posição sujeito 1 

revelar detalhes da Operação Moeda Verde insinuando indícios de 

comprometimento de órgãos públicos e roteiro de investigação da Policia Federal. 

Não Dito 

O sentido produzido pela posição sujeito 2 esconder os nomes de personalidades 

públicas e seus comprometimentos com as irregularidades apontadas. O poder 

ideológico está presente. 

Silêncio 

O sentido de atravessamento aparece no silenciamento para dificultar. 

 

7) Enunciado DC – editorial – PG-17 

Dito 

“OPERAÇÃO MOEDA VERDE” 

Na manchete e lead o efeito de sentido se pronuncia na posição sujeito 1 revelar  

preocupação de que tudo está errado e que precisa mudar.  

Não Dito 
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Neste caso o sentido na posição sujeito 2 esconder nomes revela uma velha prática 

de preservar suspeitos e pouca importância ao fato. O controle externo sobre o texto 

jornalístico parece evidente. 

Silêncio 

O atravessamento aparece quando da falta de detalhes da operação. A manipulação 

de sentido parece evidente. 

  

8)- Enunciado AN – caderno destaque –PG-A6 

Dito 

“PREFEITO AFASTA TRÊS SECRETÁRIOS” 

O sentido disposto na manchete e no lead se faz presente na posição sujeito 1 

revelar fotos de autoridades comprometidas com o caso. O sentimento da opinião 

pública é de passar a acreditar em apuração.  

Não Dito 

As fotos legendas da delegada e do juiz emitem sinais de um sentido na posição 

sujeito 2 esconder pronunciamentos.O público em geral prefere a estampa. Há a 

necessidade de mostrar  quem manda através desse recurso imagético. 

Silêncio 

O atravessamento de sentido se dá no não envolvimento do poder executivo. O 

silêncio pode representar um alinhamento ideológico do poder político com a mídia. 

 

9)- Enunciado DC – informe político -PG-10 

Dito 

“SOB SUSPEITA” 

Na manchete e o lead do informe político o sentido da posição sujeito 1 revelar 

estabelece generalidades. O articulista fala em ética e foge totalmente do assunto. 

Deixa a vaga idéia de que  possa existir culpados e inocentes.  

 Não Dito 

A omissão dos nomes e dos empreendimentos na Operação Moeda a Verde 

caracteriza o sentido na posição sujeito 2 esconder culpados. Parece que nessas 

relações – mídia e poder político  -  a marca da cumplicidade. 

Silêncio 

Neste caso o atravessamento de sentido que emite sinais  eqüidistante da denuncia 

da culpabilidade.  
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10)-  Enunciado AN -  caderno destaque -PG-A7 

Dito 

“INVESTIGAÇÃO INICIOU HÁ 9 MESES” 

Um enunciado através da manchete e do lead que tem sentido na posição sujeito 1 

revelar detalhes da investigação.. Há aqui um sentimento de plena cobertura do fato. 

Isto interessa a opinião pública. 

Não Dito 

O sentido neste tópico está relacionado com a posição sujeito 2 esconder algumas 

fotos de empreendimentos arrolados. Houve interesse em privilegiar alguns poucos. 

O ato pode ser um indício de culpabilidade. 

Silêncio 

Neste caso o atravessamento de sentido repercute o sentimento de silenciamento da 

mídia a partir das fontes e das iniciativas para deflagrar a divulgação. Há interesse 

em não divulgar. 

 

11)- Enunciado DC – coluna política – PG-2-3-43 

Dito 

“OPERAÇÃO É UM MARCO”, “O BRASIL ACORDA” e “DOIS BRASIS EM LUTA” 

As manchetes e os leads estabelecem vários sentidos na posição sujeito 1 revelar o 

acontecimento com um discurso jornalístico superficial bem a gosto do poder 

ideológico da empresa.. 

Não Dito 

O sentido nestas circunstancias é marcado pela posição sujeito 2 esconder  nomes e 

crimes relegando estas num segundo plano e privilegiando temas populistas. O 

silencio repercute omissão. 

Silêncio 

Neste caso o atravessamento discursivo se faz presente na possibilidade de omitir 

para não complicar. O alinhamento ideológico da empresa parece possível. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 

A análise discursiva da cobertura jornalística da Operação Moeda Verde faz 

parte do titulo deste trabalho e está centrada nos enunciados discursivos publicados 

pelos jornais  DC e AN, em data de 4 de maio de 2007. Trata-se de um tema que é 

objeto, em capítulos, e que faz parte desta monografia. Os discursos analisados 

seguem os ensinamentos decorrentes da teoria francesa da Análise do Discurso de 

Michel Pêcheux e de outros estudiosos, o que possibilitou entender melhor o seu 

significado. 

Os conteúdos expressos por cada um desses jornais remetem a análise por 

tópicos que expressam a história dessas empresas de comunicação no estado de 

Santa Catarina, da sua importância para o mercado consumidor, do seu pensar 

ideológico e das ligações institucionais com outras redações situadas em outras 

cidades, sem desprezar ainda a concorrência e as possíveis ligações políticas dos 

seus proprietários. 

Quanto ao assunto propriamente dito, a Operação Moeda Verde foi, na 

verdade, mais um caso de escândalo que se estabelece em Santa Catarina, como 

tantos outros, que já vieram a público, como o Golpe das Letras, diferenciando-se 

tão somente, no tempo, no espaço, em outra circunstância e com novos atores 

infratores. 

Os textos expressam um sentido generalista, mais de forma do que de 

conteúdo, pouco interesse ou intenção em investigar, marca normalmente de 

enunciados comprometidos com o caráter subjetivo, isto é, desprovido de 

historicidade. “ Quando falamos em historicidade, não pensamos a história refletida 

no texto mas tratamos da história do texto em sua materialidade [...]” (ORLANDI, 

2003, p. 68)  

Assim foi possível retratar essas significações mediantes tópicos  

denominados ANALISE DO DISCURSO, CONSTRUÇÃO DO SUJEITO E DO 

SENTIDO, CONSTRUÇÃO DO DITO, O NÃO DITO, SILÊNCIO, FORMAÇÃO 

DISCURSIVA, INTERDISCURSO, JORNAIS, ANALISE, CONDIÇÕES DE 

PRODUÇÃO E SEQUENCIAS DISCURSIVAS. As diferentes abordagens e 

enquadramentos dos periódicos DC e AN levam a crer que, enquanto um esconde e 

outro revela ou vice-versa, numa espécie de combinação previamente acertada. 
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 A premissa matriz desse entendimento leva a um sentido analisado: a)- 

quando há crime não tem nome – traduz-se que os indiciados foram libertados. b)- 

quando aparece nome não tem crime - traduz-se que os indiciados são inocentados. 

Fica a idéia central nesta conclusão de que apesar de toda a publicidade dada ao 

acontecimento denominado Operação Moeda Verde, não passou de um mero 

exercício jornalístico de apresentação de provas e que somente a justiça poderá 

assim se pronunciar. Fica um certo descrédito. Em recente artigo publicado na 

Internet pela “France Presse” e divulgada no Brasil em 14 de setembro de 2009, pelo 

jornal  Correio Brasiliense,  

 

A confiança na imprensa está diminuindo nos Estados Unidos, onde um 
número cada vez maior de americanos considera a cobertura das notícias 
errada ou subjetiva, segundo pesquisa publicada. Apenas 29% das 1.506 
pessoas entrevistadas pelo Pew Research Center entre os dias 22 e 26 de 
julho acreditam na veracidade das notícias divulgada pelos meios de 
comunicação, contra 63% que pensam o contrário. Da mesma forma, 60% 
dos entrevistados consideram que falta objetividade aos meios de 
comunicação, contra 45% em 1985. Apenas 20% dos americanos acreditam 
que os meios são independentes do poder, e 21% que eles estão dispostos 
a reconhecer seus erros.  

  
  

Nesta análise fica a certeza de que os jornais de propriedade de um mesmo 

grupo evidenciaram um deslocamento de sentido. Ambos de maior circulação no 

estado de Santa Catarina, ainda estão muito distantes dos grandes periódicos 

comprometidos com os interesses da opinião pública e sentimento de justiça.  

Por fim, a certeza de que o objetivo pretendido com este trabalho foi 

alcançado, a partir da compreensão dos conteúdos e conceitos abordados, o que 

facilitou o entendimento desta geografia da análise do discurso. Um outro fato 

observado e extraído nesta análise foi o papel desempenhado pelos atores que 

estão envolvidos com a matéria jornalística: O leitor, quase sempre um mero 

coadjuvante, o jornalista funcionário da empresa, um carreirista que se submete aos 

interesses do patrão, já a empresa de comunicação comprometida com o mercado e 

com a manipulação da informação - procura afastar o leitor dos fatos e personagens 

- e por último, o Poder Público sensível ao sistema que controla a imprensa 

ocidental. – o capital. Ficaram a dever pelo comprometimento ideológico que ainda 

persiste na imprensa Ocidental e que resvala entre todos. 
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ANEXO A - JORNAL DIÁRIO CATARINENSE 
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ANEXO B  -  JORNAL A NOTICIA 



 68 

 
 



 69 

 
 



 70 

 
 



 71 

 
 



 72 

 
 



 73 

ANEXO C – CD DA MONOGRAFIA 




